PARECER 086/2016
Parecer ao Projeto de Lei Complementar nº 02-E, de 25/01/2016, que altera a Lei Complementar nº 24, de 23 de dezembro de 2003, e dá outras providências.

Com a presente propositura, a administração municipal pretende alterar a Lei Complementar acima referida, a fim de **** modificar a estrutura de multas das infrações relativas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer natureza ISSQN, alterar parte do procedimento administrativo municipal, reduzir o prazo de abertura de empresas, bem como conceder anistias para autuações lançadas até o início de vigência da presente lei.

É o relatório.


De início, importante destacar que, considerando as matérias objeto da presente propositura, não vislumbramos a presença de vício de iniciativa que possa macular a medida.

De fato, compete ao Chefe do Executivo deflagrar proposta legislativa que tenha por objetivo regular a cobrança dos impostos municipais, como é o caso do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN, ou ainda, dispor sobre o processo administrativo municipal, bem como, para conceder anistias referente a multas decorrentes de obrigações tributárias ou não tributárias.


No entanto, quanto a última questão mencionada, ou seja, a concessão de anistia, importante referir que impõe a observância de regras insculpidas na Leis de Responsabilidade Fiscal.

Por intermédio de lei própria, como é o caso da proposta em estudo, absolutamente possível a concessão de anistia, porém, para tal, imperioso o atendimento de exigências lançadas nas leis de responsabilidade fiscal.

O artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal assim
dispõe: 
Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

Portanto, qualquer projeto que se enquadre dentro do dispositivo legal, ou seja, que possa estabelecer uma renúncia de receita, deve vir acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-financeiro. 


Como se pode notar, a lei expressamente afirma que a concessão desta remissão necessita estar acompanhada do impacto, portanto, ao aprovar o Projeto de Lei automaticamente o Poder Executivo já está autorizado a conceder estes benefícios para os munícipes, nesse sentido, o ato administrativo concessivo desta remissão, indubitavelmente é a Lei aprovada, sancionada, promulgada e publicada, portanto, o Projeto deve vir acompanhado das exigências do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Nesse sentido, entendemos que para o prosseguimento do Projeto necessária a presença dos requisitos do artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 


Diante do exposto, após o envio do impacto orçamentário-financeiro, entendemos que o projeto está apto a receber os pareceres da comissão permanente de Constituição, Justiça e Redação e Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Maioria absoluta, dois turnos de discussão e votação nominal. 


É o parecer, s.m.j



São Roque, 19 de janeiro de 2011.

Fabiana Marson

Consultora Jurídica

Guilherme Luiz Medeiros R. Gonçalves
Assessor Jurídico
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